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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : NILSON SERVILHA SANHUDO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE. FUGA. CONSECTÁRIOS DA FALTA GRAVE. 
ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA SAÍDA TEMPORÁRIA E 
TRABALHO EXTERNO. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve o 
reconhecimento de falta grave em razão de fuga do paciente, 
determinando a alteração da data-base para concessão de 
benefícios executórios. O impetrante busca afastar a alteração 
da data-base no tocante aos benefícios de saída temporária e 
trabalho externo, alegando constrangimento ilegal e 
interpretação divergente em relação à jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) verificar se a prática de falta grave justifica a alteração da 
data-base para concessão de benefícios executórios, em 
especial para saída temporária e trabalho externo;
(ii) avaliar se a alteração da data-base para esses benefícios 
viola jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prática de falta grave, como a fuga, autoriza a alteração da 
data-base para fins de progressão de regime, nos termos da 
Súmula 534 do STJ e do art. 112, § 6º, da LEP, considerando a 
interrupção do prazo como consequência lógica e legal do 
cometimento da infração disciplinar.
4. Contudo, a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de 
Justiça estabelece que a prática de falta grave não altera a data-
base para obtenção de benefícios como saída temporária e 
trabalho externo, restringindo a interrupção apenas aos prazos 
relacionados à progressão de regime, conforme precedentes 
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reiterados.
5. No caso em análise, o Tribunal de origem determinou 
equivocadamente a alteração da data-base para todos os 
benefícios, incluindo saída temporária e trabalho externo, em 
contrariedade à jurisprudência consolidada do STJ.
6. Diante do flagrante constrangimento ilegal, é cabível a 
concessão de ordem de habeas corpus de ofício para afastar a 
alteração da data-base em relação aos benefícios de saída 
temporária e trabalho externo.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO, MAS CONCEDIDA A 
ORDEM DE OFÍCIO PARA AFASTAR A ALTERAÇÃO DA 
DATA-BASE RELATIVA AOS BENEFÍCIOS DE SAÍDA 
TEMPORÁRIA E TRABALHO EXTERNO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE. FUGA. CONSECTÁRIOS DA FALTA GRAVE. 
ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA SAÍDA TEMPORÁRIA E 
TRABALHO EXTERNO. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve o 
reconhecimento de falta grave em razão de fuga do paciente, 
determinando a alteração da data-base para concessão de 
benefícios executórios. O impetrante busca afastar a alteração 
da data-base no tocante aos benefícios de saída temporária e 
trabalho externo, alegando constrangimento ilegal e 
interpretação divergente em relação à jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) verificar se a prática de falta grave justifica a alteração da 
data-base para concessão de benefícios executórios, em 
especial para saída temporária e trabalho externo;
(ii) avaliar se a alteração da data-base para esses benefícios 
viola jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prática de falta grave, como a fuga, autoriza a alteração da 
data-base para fins de progressão de regime, nos termos da 
Súmula 534 do STJ e do art. 112, § 6º, da LEP, considerando a 
interrupção do prazo como consequência lógica e legal do 
cometimento da infração disciplinar.
4. Contudo, a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de 
Justiça estabelece que a prática de falta grave não altera a data-
base para obtenção de benefícios como saída temporária e 
trabalho externo, restringindo a interrupção apenas aos prazos 
relacionados à progressão de regime, conforme precedentes 
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reiterados.
5. No caso em análise, o Tribunal de origem determinou 
equivocadamente a alteração da data-base para todos os 
benefícios, incluindo saída temporária e trabalho externo, em 
contrariedade à jurisprudência consolidada do STJ.
6. Diante do flagrante constrangimento ilegal, é cabível a 
concessão de ordem de habeas corpus de ofício para afastar a 
alteração da data-base em relação aos benefícios de saída 
temporária e trabalho externo.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO, MAS CONCEDIDA A 
ORDEM DE OFÍCIO PARA AFASTAR A ALTERAÇÃO DA 
DATA-BASE RELATIVA AOS BENEFÍCIOS DE SAÍDA 
TEMPORÁRIA E TRABALHO EXTERNO.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ, fls. 24-25):

AGRAVO EM EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. FUGA. JUSTIFICATIVA 
AFASTADA. RECONHECIMENTO DA FALTA GRAVE MANTIDO.

Quando ouvido, nos moldes do § 2º do artigo 118 da LEP, com o 
propósito de explicar e afastar o reconhecimento da falta grave, pela 
fuga, o agravante afirmou que fugiu ao saber do falecimento de seu 
irmão, bem como deixou de se apresentar, em razão de ter recaído no 
vício de drogas. No entanto, a prática da conduta faltosa encontra-se 
devidamente documentada, não cabendo ao apenado escolher a 
conduta que mais lhe beneficie, divorciando-se do cumprimento de sua 
reprimenda, em total discordância com o dever jurídico que lhe foi 
imposto pela pena aplicada. Reconhecimento da falta grave mantido.

CONSECTÁRIOS DA FALTA GRAVE. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE NÃO VERIFICADA. REGRESSÃO DE 
REGIME. ALTERAÇÃO DA DATA BASE. MANUTENÇÃO.

Não há falar em ofensa à proporcionalidade, na medida em que se 
revela adequado e razoável o sancionamento daquele que incidir em 
qualquer das hipóteses de falta grave, elencadas no artigo 50 da LEP, 
porquanto o cometimento das condutas ali descritas demonstra a sua 
indiferença para com o cumprimento de sua reprimenda. Ademais, se 
assim não se procedesse, o apenado faltoso permaneceria em 
situação idêntica a do que cumpre integralmente as sanções que lhe 
são impostas, em verdadeira violação ao princípio da individualização 
da pena. Cometida falta grave, além da regressão de regime 
carcerário, é de ser mantida a alteração da data base, a qual já havia 
sido modificada no RESPE, consequências legais e lógicas de seu 
procedimento.

AGRAVO DESPROVIDO.

 

O paciente "cumpre pena total de 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses de 
reclusão, atualmente em regime fechado, pela prática do crime de roubo majorado, 
com início em 23/12/2020. Em 09/10/2021, quando cumpria pena em regime 
semiaberto, empreendeu fuga, sendo recapturado em 22/10/2021" (e-STJ, fl. 18).
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Neste writ, alega a impetrante, em suma, que "embora o Colegiado 
tenha entendido que apenas não se altera a data-base do livramento condicional, do 
indulto e da comutação, deixando de excetuar para a saída temporária e trabalho 
externo, cediço que outra é a interpretação prevalente" (e-STJ, fl. 5), requerendo, ao 
final, "seja concedida ordem de HABEAS CORPUS para o efeito determinar que a 
data-base dos benefícios de saída temporária e trabalho externo não integre os 
consectários estabelecidos em razão do reconhecimento de falta grave" (e-STJ, fl. 
13).

Prestadas as informações, manifestou-se o MPF "pelo NÃO 
CONHECIMENTO do habeas corpus, mas pela CONCESSÃO DA ORDEM, para que 
a data-base dos benefícios de saída temporária e trabalho externo não integre os 
consectários estabelecidos em razão do reconhecimento de falta grave" (e-STJ, fl. 
131).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024.)

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
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caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023.)

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Acerca da questão aqui trazida, assim se posicionou o Tribunal local (e-
STJ, fls. 20-21):

[...] Quanto à data base para concessão de benefícios, consectário 
lógico é a sua alteração, pois é o marco estabelecido para as 
benesses. Altera-se este marco, interrompendo-se a contagem do 
prazo para obter o benefício, com o recálculo da pena. E a data passa 
a ser a da recaptura, conforme referido pelo ilustre magistrado a quo.

Efetivamente, a data base é o marco estabelecido para o preso obter 
benefícios. E se pratica falta grave, o marco será alterado, como está 
na jurisprudência, interrompendo-se a contagem com esta finalidade, 
com o recálculo da pena.

Neste sentido, inclusive, é a jurisprudência do e. STJ, sedimentada na 
Súmula 534, editada pelo Tribunal Superior, quanto à interrupção da 
contagem do prazo para a progressão de regime de cumprimento de 
pena decorrente da prática de falta grave, previsão, agora, também 
incluída na Lei de Execução Penal, pela Lei nº 13.964, de 2019, nos 
seguintes termos:

[...]

Por oportuno, ressalte-se que, nos termos das Súmulas 441 e 535, 
ambas do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, a falta grave 
não interrompe o prazo para obtenção de livramento condicional e a 
prática de falta grave não interrompe o prazo para fim de comutação 
de pena ou indulto.

Aqui, no entanto, a decisão deixou de determinar a alteração da data 
base, porquanto a data constante no RESPE já retrata a data da 
recaptura - 22/10/2021 (evento 3, DOC1, fl. 03).

Por fim, a decisão originária não declarou a perda dos dias remidos.

Assim, não merece reparos a decisão impugnada.[...]

 

Da análise da decisão colacionada, verifica-se que assiste razão 
à defesa, conforme bem observado pelo Ministério Público Federal. A propósito:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
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RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. PRÁTICA DE FALTA 
DISCIPLINAR GRAVE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA A 
AQUISIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA SAÍDA TEMPORÁRIA E DO 
TRABALHO EXTERNO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTE 
STJ. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no 
sentido de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício, em homenagem ao princípio da ampla 
defesa.

II - Assente nesta Corte que "A prática de falta grave durante o 
cumprimento da pena não acarreta a alteração da data-base para fins 
de saída temporária e trabalho externo. Precedentes" (AgInt no REsp 
1713617/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 12/03/2018)" (AgRg no 
REsp n. 1.755.701/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 
de 14/11/2018).

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício.

(HC n. 708.355/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 
25/2/2022.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a 
ordem de ofício para afastar a alteração da data-base em relação aos benefícios da 
saída temporária e trabalho externo.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : NILSON SERVILHA SANHUDO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Saídas Temporárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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